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PREFÁCIO


			No século XIX, notadamente na Europa e Estados Unidos da América, a industrialização era marcada, sobretudo, por avanços significativos na tecnologia metalmecânica, em um processo marcado pela acumulação de conhecimento técnico, frequentemente incorporado em máquinas cada vez mais sofisticadas, precisas e rápidas e nos trabalhadores “blue collar”. Os conhecimentos acadêmicos eram utilizados em poucas atividades, como a química e siderurgia, nas quais os ganhos de escala exigiam a utilização de plantas de porte grande e crescente.


			A absorção desses avanços nos países retardatários sempre foi um processo complexo. Os primeiros trabalhos empíricos, como os de Z. Griliches e E. Mansfrield, tratavam especificamente da adoção das novas práticas e equipamentos, sem explorar detalhadamente as adaptações e aprimoramentos requeridos para que esses avanços se tornassem efetivos nas diferentes circunstâncias. Os estudos de historiadores como N. Rosemberg e A.P. Usher e economistas neo-schumpeterianos como C. Freeman, R. Nelson, S. Winter e J. Schookler procuraram destacar que a separação rígida entre inovação e difusão tecnológica era inadequada, pois as atividades inventivas se entrelaçam, em complexa teia de relações.


			O livro Ofício criador : inventores e inventos na lavoura cafeeira no Brasil (1870-1910), de Luiz Cláudio M. Ribeiro, constitui-se em um documento precioso. A abordagem do autor elucida as interrelações entre os avanços do conhecimento na tecnologia metal-mecânica e as necessidades de sua adaptação às condições de um produto agrícola, ou seja, em condições naturais específicas e de uma população pouco preparada para este mister, em que se contava com uma base escravocrata bastante presente.


			O autor buscou uma ampla base de informações em registros formais (leis, decretos, patentes), materiais de veiculação geral, como a imprensa, que registrou entrevistas de personalidades relevantes, artigos e comentários de especialistas, assim como fontes mais detalhadas, como os catálogos de vendas, que permitiram a elaboração de um texto bastante convincente do quadro geral da evolução das máquinas de beneficiamento do café. Ao apresentar as várias conexões técnicas e seus desdobramentos junto a clientes e fornecedores, oferece um quadro complexo do que ocorria com a difusão e aperfeiçoamento da tecnologia metal-mecânica não somente no setor de beneficiamento do café, mas como se processa a modernização da produção de máquinas e equipamentos em geral e seus efeitos sobre os produtos finais.


			As crescentes exigências de melhoria da qualidade do café brasileiro (que não era o de melhor qualidade) a ser comercializado no mercado internacional, tornam a trajetória da evolução tecnológica das máquinas de beneficiar café um ponto focal muito revelador dos vários aspectos do avanço metal-mecânico do Brasil. Os esforços de melhorar a secagem dos grãos de café, a seleção inicial dos seus vários tipos (tamanho, grau de madurez etc.), a brunição e a finalização dos processos para colocar o café em condições de comercialização, constituem-se em desafios que tiveram que ser enfrentados, obtendo resultados expressivos. Note-se que a atividade cafeeira era suficientemente rentável a ponto de se estimular os investimentos em máquinas, às vezes com gastos bastante elevados.


			A menção explícita do autor do meu trabalho junto de M. Tavares, “As Patentes Brasileiras de 1830 a 1891”, talvez aponte que ambos possam ser vistos como complementares. Nosso texto trata as patentes brasileiras em geral entre 1830 e 1891, não se detendo nas máquinas para beneficiar café. Essa diferença temporal permitiu que Ribeiro tratasse de um período mais avançado e rico em transformações metal-mecânicas e detalhou a evolução de um artefato produtivo extremamente relevante para o setor de café. No nosso artigo sobre patentes, procurou-se explorar em que medida o avanço da tecnologia no país era influenciado por fatores específicos locais ou decorria, sobretudo, dos avanços dos paradigmas tecnológicos internacionais. No caso apresentado por Ribeiro, pode-se verificar que ambos os fatores foram muito relevantes. Outros trabalhos que realizei sobre o setor de calçados de couro, máquinas-ferramenta e máquinas de beneficiar cereais também se alinham à mesma visão teórica adotada por Ribeiro. 


			Os desafios enfrentados para a industrialização e as respostas encontradas no país apresentam fortes semelhanças identificadas entre os vários estudos realizados sobre este período. Decorrem da natureza do ambiente metal-mecânico, das características dos produtos orgânicos (heterogêneos) e do perfil dos que aqui trabalhavam. Todos esses estudos podem ser entendidos como pertencentes a um mesmo grande programa de pesquisa sobre a natureza das atividades inventivas no setor metal-mecânico, assim como as características da sua absorção. A pesquisa de Ribeiro traz contribuição significativa para o conhecimento da industrialização brasileira.


			Hélio Nogueira da Cruz


			Professor titular da Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e 
Atuária da Universidade de São Paulo (FEA-USP)


			





APRESENTAÇÃO


			O presente estudo sobre as invenções de máquinas de beneficiar café no Brasil partiu de uma questão prática que me intrigava: sendo o café in natura o mais importante produto exportável do Brasil em fins do século XIX e o seu cultivo feito por pessoas escravizadas em maioria, como foi possível aumentar a exportação do café nos anos de crise e extinção do escravismo? Essa pergunta conduzia a novas questões de aprofundamento no mesmo tema: se hoje não imaginamos o beneficiamento em grande escala do café a não ser com a utilização de máquinas, como isso era feito quando as máquinas simplesmente não existiam? Será que existiam pessoas escravizadas em número suficiente para produzir tanto café? Será que a introdução de pobres livres e de imigrantes na grande lavoura supriu a ausência dos trabalhadores escravizados após a Abolição?


			Aparentemente simplórias, essas questões revelam a importância da pesquisa histórica sobre o advento da introdução de máquinas de beneficiar na agricultura brasileira. Ter máquina hoje é “natural”, mas até quase o fim do século XIX não ter máquinas é que era o normal: vivia-se num mundo diferente quanto à noção de tempo, distância, quantidade, velocidade, escalas etc.


			Por isso, durante a licenciatura em História no antigo Instituto de Ciências Humanas e Filosofia da Universidade Federal Fluminense, no Rio de Janeiro, entrei em contato por mera curiosidade e, em seguida, debrucei-me sobre os 641 processos de privilégios industriais disponíveis à consulta no Arquivo Nacional. Assim, realizei um mergulho solitário na trajetória inicial da mechânica industrial no Brasil com a intenção de atingir o universo restrito das fazendas de café, dos inventores e seus agentes, e das empresas industriais, para entender como eles desenvolveram o mercado de máquinas de beneficiar o café no país nas últimas décadas do século XIX e na viragem do século seguinte.


			Posteriormente, agreguei as fontes já recolhidos à pesquisa que desenvolvi no curso de mestrado em História Econômica na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, onde me dediquei a estudar o – pouco – que havia disponível sobre o circuito de produção, transporte e comercialização do café no Brasil e a expansão deste mercado em outras regiões produtoras do mundo. Foi então que percebi o vasto e inexplorado campo de pesquisa e conhecimento que havia a percorrer e desenvolver e o potencial historiográfico da documentação que tinha em mãos. Nada mais instigante e desafiador para um jovem historiador envolvido visceralmente com seu tema. 


			Mantendo-me nessa senda, dediquei mais quatro anos a investigar a invenção das máquinas de benefício do café, a sua fabricação e o seu uso na lavoura. E assim entendi, finalmente, como uma sociedade distante da Europa das luzes, patriarcal e racista, baseada na sujeição de humanos negros, pardos e índios ao trabalho compulsório e na sua mercantilização, foi aos poucos cedendo espaço à modernização do trabalho agrícola, tornada possível pelo conhecimento tecnológico disponível por inventores audaciosos e criativos, pioneiros do machinismo no nascente capitalismo brasileiro. No presente livro, as referências de fontes e bibliografia consultadas, e os resultados e conclusões, foram mantidas na versão original para melhor demonstrar a trajetória investigativa da virada entre os séculos XIX e XX que percorri e que me parece atual e relevante.


			Na minha jornada investigativa me dei conta que muitos colegas simplesmente deixavam a carreira acadêmica a meio caminho: os parcos recursos para comprar livros e viagens semanais para as aulas na universidade, o extenuante trabalho de pesquisa nos arquivos e bibliotecas, o pouco reconhecimento às ciências humanas no Brasil etc., muita coisa levava ao abandono dos projetos. Por isso, quando este livro chega ao público leitor, agradeço sinceramente o apoio que a cada instante recebi. Primeiramente, o apoio institucional do CNPq, que fez possível viver em São Paulo para frequentar as aulas e dar partida à investigação. Na sua conclusão e na fase de redação, obtive o necessário suporte da Capes por meio do Núcleo de Gestão e Política de Ciência e Tecnologia da FEA/USP, coordenado pelo professor Hélio Nogueira da Cruz.


			Devo ao orientador da pesquisa, professor Antônio Penalves Rocha, a confiança e o incentivo que me permitiram seguir com firmeza ao longo do tempo. Suas críticas teóricas diretas e sua visão de mundo foram fundamentais para que eu mantivesse meus pés no chão. Durante a pesquisa no Rio de Janeiro e em São Paulo obtive dos profissionais de documentação os melhores serviços. No Arquivo Nacional, agradeço a Celina Coelho de Jesus, ao “Seu” Elizeu, Maria Helena Lyra, Carmen Moreno e ainda Silvia de Moura, Sátiro, Valéria e Mauro Lerner, e a tantos dedicados e anônimos servidores daquela pródiga geração de arquivistas, que antes dos recursos informáticos punham dedicada e pacientemente sua experiência a serviço dos leitores.


			No Museu Paulista, onde colaborei na organização da Coleção Santos Dumont, o professor Ulpiano Bezerra de Menezes e a colega historiadora Solange Ferraz de Lima discutiram comigo o universo criador de Dumont e a cultura material brasileira do século XIX.


			No transcorrer do trabalho, foi imprescindível a colaboração crítica do professor/amigo Cezar Honorato (UFF/RJ), que generosamente me repassava livros da sua preciosa biblioteca e revisava meus textos. Além deles, as críticas e sugestões dos professores Geraldo Beauclair (UFF/RJ-in memoriam), Vera Ferlini (USP/SP), Wilson Nascimento Barbosa (USP/SP) e Hélio Nogueira da Cruz (USP/SP) também me conduziram por caminhos seguros para um historiador de pouca estrada e muita disposição para descortinar a história da invenção e o lugar social onde ela se deu.


			Entre Vitória, Rio e São Paulo, percurso que incontáveis vezes percorri, fui acolhido pelos muitos amigos que fiz. Em São Paulo, Gerlene Colares foi minha hostess contumaz que me acolheu e fez da pauliceia um lugar aprazível e familiar para mim; Vitor Tanezzi e Elizabeth Totini também me receberam nessas passagens com enorme entusiasmo e algumas boas pizzas no Brás. No Rio de Janeiro, Glória Tavares, Paula Ribeiro e Manfred Broschart de receberam em muitas ocasiões e criaram as condições para eu redigir este texto. Em Vitória, Maria Eliza Ribeiro e Orzeth Araújo (in memoriam) acolheram-me quando acabou a bolsa e encarei outra realidade... a do ingresso do professor no mercado de trabalho.


			Além da amizade fraterna e da hospitalidade, Geraldo J. T. do Valle e Rosane Biasotto apoiaram na crítica ao texto e na sua formatação final. Agradeço a eles, e também a Roberto Gonçalves Biasotto, pela ajuda com os computadores.


			Não poderei dizer os nomes de todos que contribuíram com esta obra. Espero que isso não seja traduzido por ingratidão. A cada momento recebi, como numa maratona, uma palavra de conforto, um gesto de carinho, um grito de animação. Na multidão que me empurrava avante destaco as presenças amigas de Nilton Augusto C. de Oliveira, Muniz Ferreira, Mânia Antarielle, Nilcéa e Rodrigo Riscado, Sônia J. Bezerra, Hélio Ribeiro (in memoriam), Bernadeth Ribeiro e Ronaldo Santos, Terezinha Ribeiro e Nilo P. Neto, Marcely Araújo, Tião Fonseca e Andréa Ramos, Margareth Salles, Madalena Krug, Diniz Pereira (in memoriam) e Neide Moisés (in memoriam), e tantos outros. Obrigado!


			É com essas pessoas queridas e generosas, e a lembrar do legado genético e cultural dos escravizados e livres que gastaram suas vidas no eito cafeeiro, e dos inventores que fizeram avançar a indústria metal-mecânica com as invenções do maquinário do café – gente cujas “vozes” busquei ouvir na pesquisa – que apresento este livro!


			O autor
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INTRODUÇÃO


			Os inventores terão a propriedade das suas descobertas ou das suas produções. A lei lhes assegurará um privilégio exclusivo temporário, ou lhes remunerará um ressarcimento pela perda que hajam de soffrer pela vulgarisação. 
(Constituição Política do Império do Brasil, de 1824)


			Os inventos industriais pertencerão aos seus inventores, aos quaes ficará garantido por lei um privilégio temporário, ou será concedido pelo Congresso um prêmio razoável, quando haja conveniência de vulgarizar o invento. 
(Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 1891)


			A lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País. 
(Constituição do Brasil, de 1988) 


			Este livro surgiu da intenção do autor em debater o “lugar” designado ao Brasil na produção de Ciência & Tecnologia e, essencialmente, o grau de seu desenvolvimento econômico-social. Ele se destina aos leitores interessados no estudo de invenções e patentes industriais ocorridas no Brasil no século XIX e no início do século XX por meio da análise aprofundada de um acervo riquíssimo de fontes históricas. Neste sentido, participa do esforço de entendimento do papel da atividade inventiva na história da tecnologia no Brasil, e sua ênfase na formação da indústria de máquinas em geral e, em particular, de máquinas de benefício de produtos agrícolas que se originou na economia cafeeira durante entre 1870 a 1910.


			O estudo pautou-se nos métodos da História para localizar uma “matriz tecnológica” no Brasil, entre a segunda metade do século XIX e o início do século XX, quando os interesses e valores da economia agroexportadora cafeeira predominaram nas principais instituições nacionais. Assim, a estrutura do complexo cafeeiro brasileiro e as transformações de sua base produtiva no período colocam-se em questão e o seu processo social, ao menos em parte, é aqui apresentado.


			O café popularizou-se nas grandes cidades ilustradas da Europa graças à abertura de lugares públicos especializados em saboreá-lo. Sabe-se que essa bebida exótica entrou na Itália pelo porto de Veneza, em torno de 1624. Na França, a novidade chegou pelo porto de Marselha, em 1659. Em 1689 era aberto em Paris o célebre Café Procope, que se tornou ponto de reunião de artistas, políticos, intelectuais e outras celebridades da época. 


			Londres sucumbiu ao sabor estimulante do café próximo a 1650, quando a bebida se tornou tão popular que ameaçou os bons costumes ingleses ao ponto de as senhoras reclamarem ao rei Carlos II contra as idas de seus maridos aos cafés. Segundo elas imaginavam, tratava-se de pretextos para que eles se afastassem dos lares, desregrando-se moralmente.1


			De forma análoga, o hábito de consumir café penetrou nos demais países europeus. Crescia também o interesse dos homens de negócios em expandir o seu consumo, visando aos lucros de sua comercialização. As mudas importadas do Oriente foram aclimatadas no Jardim Botânico de Amsterdã, em 1706, e depois repassadas ao Jardim das Plantas de Paris, em 1714. Daí, o café chegaria às Américas e às demais possessões holandesas, para ser aclimatado e produzido. 


			No Brasil, a versão mais aceita sobre os primeiros grãos trazidos indica ter partido do governo do Estado do Maranhão e Grão-Pará a missão de, furtivamente, espionar o plantio e roubar mudas e sementes de café da Guiana Francesa, em 1727. Tal versão é reforçada pelo documento que Basílio de Magalhães apresentou com as instruções do capitão-general João da Maia da Gama ao sargento-mor Francisco Palheta: 


			O dito cabo, que há de levar a carta [ao governador de Caiena], poderá ser o capitão João da Mata, se embarcar nesta ocasião ou o capitão reformado José Mendes e, a qualquer deles que for, recomendará que por toda a costa de Vicente Pinzón para lá examine toda fortificação ou povoação que os franceses fizerem de novo de Caiena até o rio de Vicente Pinzón, vendo e observando com cautela, com pretexto de não saber a costa e querer tirar notícias para seguir viagem a Caiena e levar as ditas cartas e em tudo procederá com todo o cuidado e vigilância, “se acaso entrar em quintal ou jardim ou roça aonde houver café, com pretexto de provar alguma fruta, verá se pode esconder algum par de grãos com todo o disfarce e com toda a cautela” e recomendará ao dito cabo que volte com toda a brevidade e “que não tome coisa nenhuma fiada aos franceses, nem trate com eles negócio”.2


			Por volta de 1750, o café já era colhido no norte do país, de onde se espalhou para outras capitanias.3 No Brasil, o café encontrou um método próprio de aclimatação e de cultura, que transformou o país no maior fornecedor mundial, em meados do século XIX.


			A cultura do cafeeiro foi trazida para a cidade do Rio de Janeiro por volta de 1770, desenvolvendo-se pelos arredores da cidade. Mudas e sementes foram levadas da chácara de Barbonos, de Mata-porcos e da fazenda Mendanha, na região de Campo Grande, para todo o Sudeste e para muitas províncias nordestinas.4


			No território fluminense, até meados do século XIX, as áreas do vale do Paraíba do Sul5 eram ocupadas por indígenas ou posseiros com plantações e criações variadas, geralmente destinadas ao consumo doméstico e aos mercados locais. Aos poucos, essas propriedades foram sendo tomadas aos nativos pelos fazendeiros, muitos dos quais oriundos da região de mineração, em fase de refluxo econômico.


			Em Valença, província fluminense,


			Os fazendeiros interessados na expansão da cultura do café e na apropriação das terras já cultivadas pelos posseiros (que haviam derrubado a mata, plantado cafezais, construído casas, moinhos, etc.) entravam com processos judiciais procurando expulsar os ‘intrusos’. Esses processos recebem várias denominações como: ‘Ação de medição de demarcação’, ‘Medição e tombo de Sesmaria’, ‘Processo de Aviventação de marcos’. Nos dois primeiros tipos de processo, as sesmarias após serem doadas deveriam ser confirmadas e para isso precisavam passar pelo processo de medição e demarcação judicial. Feita a medição, o dono da sesmaria constatava a presença de posseiros dentro de seus limites. Requeria então ao juiz, por um processo denominado ‘Execução’ a expulsão dos posseiros. A ‘Aviventação de marcos’ constava de uma nova medição para recolocar os marcos desaparecidos. Porém, deveria repetir os limites da medição anterior, o que nem sempre acontecia. Muitas vezes, nesta segunda medição, os marcos eram colocados além dos limites verdadeiros, invadindo terras de sitiantes ali estabelecidos.6


			Com a expulsão dos ocupantes nativos, a lavoura de café expandiu-se na porção norte do vale do Paraíba fluminense, atingindo áreas extensas de Minas Gerais. Lá, desde 1851, já se notava lavouras plenamente implantadas na Zona da Mata, nos municípios de Presídio do Rio Preto, Santo Antônio do Paraibuna, Barbacena e Mar de Espanha; em Leopoldina, Ubá e Muriaé.7 


			 À medida que os cafezais eram implantados em grande escala na província fluminense, na segunda metade do século XIX, grandes fazendeiros fluminenses e mineiros ultrapassavam os limites do Paraíba, avançando para além do seu vale. Daí, alcançariam as terras férteis do sul capixaba. 


			A província do Espírito Santo era parcamente povoada por não-indígenas, até meados do século XIX. O café aí chegara desde antes de 1811, quando foi plantado em pequena escala nos quintais de Vitória, em substituição à mamona.8 Com a implantação em maior proporção de fazendas cafeeiras escravistas na província, na segunda metade do século XIX, foi criada uma infraestrutura agrária voltada para a produção destinada à exportação do café pelo porto do Rio de Janeiro9, por meio do porto de Itapemirim e, paulatinamente, também pelo porto de Vitória. Em 1881 começaram os primeiros embarques neste porto diretamente para a Europa. 


			A expansão das lavouras de café fluminenses para a província capixaba está manifesta no anúncio publicado no Jornal do Commércio, em 1873:


			Escravo Fugido 200$000


			Fugio no dia 21 de agosto passado, da fazenda de S. Francisco do Rio Alegre, em Itapemirim, província do Espírito Santo, pertencente ao Commendador Felício Augusto de Lacerda, o escravo de nome Adão Pinheiro, crioulo, de côr preta […]. Foi escravo de Manoel Pinheiro de Souza Sobrinho, outr’ora morador em Valença; suppõe-se ter seguido para esse lugar ou para Minas. Protesta-se contra quem o tenha acoutado.


			Receberá a gratificação acima quem o apprehender, e levá-lo à sobredita fazenda, ou a seu senhor o commendador Felício Augusto de Lacerda, no Paty do Alferes, ou na côrte, à rua da Quitanda, n. 78...10


			Na província de São Paulo, a lavoura cafeeira teve início nas fazendas ao norte do vale do rio Paraíba, expandindo-se após atingir a região de Campinas. Aos poucos, as antigas lavouras foram sendo substituídas por cafezais e outras culturas. Recorrendo a Oswaldo Truzzi se entende a ocupação das terras da região de São Carlos:


			[...] difícil determinar com exatidão a época em que os proprietários de terra resolveram organizar suas fazendas, levando à nucleação de alguma atividade econômica na região de São Carlos de forma a sobrepujar o mero movimento de apropriação de terras com fins inteiramente especulativos.


			[...] um pouco antes de 1856, data da fundação de São Carlos, nada mais havia na região além de fazendas localizadas numa zona pioneira, tocadas ao braço escravo, que lidavam com a criação de alguns bovinos e suínos, bem como um incipiente cultivo de cana-de-açúcar. O núcleo mais próximo era Araraquara, onde as primeiras casas já haviam surgido quatro décadas antes, mas que muito pouco progredira. Em São Carlos, o primeiro agregado de ranchos de madeira cobertos de palha se distribuiu em torno da capela erigida pelos proprietários da sesmaria do Pinhal.11


			A expansão dos cafezais induziu e beneficiou-se das ferrovias construídas na província paulista, principalmente a Mogiana e a Paulista, que levavam equipamentos, mão de obra e víveres para o interior, e escoavam o café.


			No Brasil, os fazendeiros de café, podendo dispor de extensões fabulosas de terras, quer nos primórdios quer na época dos cafezais já consolidados, optaram pelo método indígena — ou coivara — na preparação do campo.12 Esse método era indicado para pequenas lavouras de subsistência, devido ao poderoso impacto de devastação. Por isso não era indicado para áreas destinadas aos cafezais, que demandavam grandes extensões de terras.


			Porém, a historiografia econômica brasileira, desde a dedicada ao Brasil português até aquela voltada para o século XIX, pouca atenção tem dado às técnicas de plantio e preparo dos produtos agrícolas. Na maioria das obras, as atividades agrícolas nacionais aparecem reduzidas à descrição do plantio e colheita dos produtos, sem considerações sobre a problemática tecnológica do preparo e beneficiamento que permeia suas relações de produção. 


			Sobretudo quanto à produção do café, existem trabalhos importantes enfatizando o papel desempenhado pelas ferrovias na penetração das lavouras no Rio de Janeiro e, principalmente, em São Paulo.13 Outros, como o de Prado Jr., marcaram o problema da exaustão das terras do vale do rio Paraíba fluminense na segunda metade do século XIX, e a importância da terra roxa na ocupação do Oeste Paulista.14 Mas, desde Taunay15, poucos autores analisaram o papel desempenhado pelas máquinas de beneficiar café.


			De forma pioneira, Stanley Stein16 e Emília V. da Costa17 descreveram a estrutura fundiária e econômica que se formou com o estabelecimento da “civilização do café” no Brasil. Baseado numa suposta decadência da lavoura cafeeira do Rio de Janeiro, o primeiro autor tratou a produção cafeeira sob uma perspectiva local (Vassouras: a brazilian coffee county foi o título original de sua obra). Costa tratou a questão de forma oposta, numa perspectiva de análise muito mais abrangente sobre a cafeicultura em São Paulo. Para ambos, a decadência fluminense é devida, sobretudo, ao “esgotamento” das terras fluminenses, o que possibilitou o rompimento do escravismo e do modelo monárquico do país.


			Mesmo assim, a historiografia brasileira pouco tem avançado nessa perspectiva, que destaca uma oposição entre a região cafeeira “tradicional” (fluminense) e a região “dinâmica” (paulista). Sem considerar os aspectos estruturais mais gerais, tal concepção teórica reforça a ideia de que houve um confronto em que a cafeicultura paulista teria sido vitoriosa, eliminando do país os elementos do atraso: a escravidão e a monarquia.18 


			Tendo como perspectiva a estrutura financeira do Segundo Reinado, Levy alertou contra esse enfoque, não deixando de esclarecer que


			Até mesmo o estereótipo da lavoura cafeeira escravista decadente vem adquirindo nuances a partir de novas pesquisas que ressaltam a expansão da produção de Cantagalo, mesmo depois da Abolição, além do surgimento em Itaperuna, Pádua e Cambuci, no norte fluminense, de novas áreas de cultivo já baseadas no trabalho livre.19


			a maneira como foi estudado o organismo “primário exportador” (e suas relações com o “resto” do universo brasileiro) [...] levou [...] os estudos atinentes à economia de exportação a um grau de exclusividade tal a ponto de encobrir a totalidade do aparelho produtivo, mostrando apenas suas peças fundamentais.20


			Em obra anterior, Beauclair já havia demonstrado o desenvolvimento de diversas manufaturas de produtos naturais (velas, chapéus, cal de mariscos etc.) no Rio de Janeiro, e de uma “pré-indústria” nos ramos naval, metalúrgico e têxtil que conjugava a mão de obra livre e escravizada, ocupando-se, até 1860, apenas da demanda interna. Entretanto, mesmo esse estudo não tratou da questão das técnicas.21 


			A despeito do que foi publicado sob a perspectiva da oposição decadência/modernização da cafeicultura,22 muito ainda resta a ser esclarecido. Primeiro, qual o papel das demais províncias — após 1889, estados — cafeeiras, a exemplo de Minas e Espírito Santo, como agentes históricos desse processo?


			Segundo, de que forma os métodos agrícolas modernos utilizados na cafeicultura escravista paulista diferenciaram-se daqueles postos em prática pelos “atrasados”? Refletir sobre tais questões facilitaria o entendimento do problema do esgotamento das terras cafeeiras para além da província fluminense.


			Como a historiografia ainda resiste a aceitar uma convivência entre existência da escravidão e avanço tecnológico,23 subestima-se, ao que parece, um domínio relativo de conhecimentos científicos e modernização na indústria mecânica articulados à cafeicultura no país, no século XIX. No extremo, pode ocorrer uma aceitação de que, na lavoura do café, a prática da derrubada e queimada das matas — que fatalmente conduz ao “esgotamento” do solo — era a única possível, já que o país ainda não despertara para as luzes científicas e industriais que irradiavam o mundo.


			Essa compreensão sobre o processo econômico e social brasileiro justificou, em parte, o modelo de devastação florestal que foi desencadeado nas fazendas cafeeiras no período em questão neste trabalho. Quanto a essa temática, produziu-se a respeito do Brasil da segunda metade do século XIX uma história fortemente justificante que — com honrosas exceções — desconsiderou a necessidade de buscar uma compreensão mais ampla sobre as técnicas e a tecnologia para o café brasileiro, capaz de relacionar os processos agrícolas e industriais aqui utilizados com aqueles empregados em outras partes do mundo.


			Ao comentar a importância para o capitalismo dos métodos e processos produtivos na passagem da manufatura para a maquinofatura, Marx destacou a oportunidade do surgimento do que chamou “uma história crítica da tecnologia”:


			Darwin interessou-se na história da tecnologia natural, na formação dos órgãos das plantas e dos animais como instrumentos de produção necessários à vida das plantas e dos animais. Não merece igual atenção a história da formação dos órgãos produtivos do homem social, que constituem a base material de toda organização social?24


			Marx reivindicava conhecer melhor o que em seu tempo empolgava as multidões: a evolução do conhecimento científico até que fosse incorporado aos objetos concretos, num realismo que alterava a noção de espaço, tempo, velocidade... Diante de si Marx via a ciência ser utilizada para produzir em massa, multiplicar as forças, transformar as cidades num “mar de chaminés”, enquanto trens de ferro desenhavam alegorias “fantasmagóricas” na paisagem dos campos.


			A Europa finalmente dava o salto maior à frente das sociedades humanas. A materialização da Ciência lhe possibilitava e justificava um domínio irresistível sobre os demais povos do planeta. Em breve, os países mais ricos deste continente passariam a organizar exposições universais, espécies de vitrina do homem civilizado, de onde emanavam para o mundo os valores transformadores da sociedade industrial.


			Ao mesmo tempo, o Brasil contava com inúmeras associações e órgãos de imprensa, a exemplo da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (Sain) e seu folhetim. Na época, O Auxiliador da Indústria Nacional já divulgava os métodos e procedimentos mais adequados e modernos do ponto de vista econômico, agrícola e tecnológico. 


			No meio rural, os maiores fazendeiros brasileiros eram, em grande parte, homens acostumados às lides das campanhas políticas e do mundo dos negócios; portanto, pertencentes ao que julgavam ser o mundo civilizado. Veja-se a Campinas dos anos 1860, por meio de da descrição de Zaluar:


			Existem aqui duas escolas públicas de primeiras letras, uma secundária e cinco particulares de instrução secundária, sendo uma de cada sexo; representando o número total dos alunos de todas essas aulas, do sexo masculino duzentos e quarenta e do feminino cento e vinte educandas. Além dessas casas de ensino a maior parte dos fazendeiros paga mestres para educar seus filhos, e um bom número de jovens campineiros freqüenta atualmente em São Paulo as aulas da Faculdade de Direito [...]25


			O mesmo ambiente cultural também marcava Resende, no Rio de Janeiro, quando os filhos dos fazendeiros estudavam na Corte ou na Europa e


			[…] a elite intelectual, embora reduzida, buscava divulgar as novas idéias trazidas de fora através da imprensa. José Pereira Barreto, por exemplo, foi o introdutor em Resende do Catecismo do agricultor, de Burlamaque, um dos mais considerados manuais da agricultura da época. Sendo um dos articulistas do jornal O Itatiaia, procurava estimular a leitura de publicações especializadas que recebia dos Estados Unidos, como o Agriculturalist e o Scientific American. Seu irmão, Luís Pereira Barreto, formado em medicina e ciências naturais na Bélgica, na década de 1860, foi o responsável pela introdução do café tipo Bourbon no oeste paulista, espécie desenvolvida por ele a partir de suas experiências.26


			No entanto, considerando a derrubada das florestas nativas a única forma que os fazendeiros conheciam para a implantar os cafezais, Costa afirmou que


			a mata tropical, de sub-bosque denso, cheia de liames intrincados, de árvores frondosas, precisava ser derrubada. Esse era um trabalho rude e penoso, principalmente numa época em que só se dispunha de machados e foices. Depois, o preparo da terra, o plantio, as construções, as carpas, as roças onde se cultivava o necessário para o sustento das fazendas, o trato dos animais...


			[...] as primeiras regiões onde se abriram fazendas eram de pequena densidade demográfica... Impossível recorrer, portanto, à mão-de-obra local. Os fazendeiros precisavam trazer consigo os trabalhadores para as suas fazendas. Onde buscá-los? 


			[...] A solução parecia clara e única: utilizar o escravo.27


			O objetivo dos fazendeiros, ao ocuparem sesmarias há muito apropriadas em estado natural, era obter maiores lucros, aproveitando-se do mercado promissor que o café representava. Nesse caso, a utilização do escravizado não era somente a melhor alternativa, mas condição primordial de garantia para que o fazendeiro obtivesse empréstimos para o estabelecimento das fazendas e para o plantio dos novos cafezais. A terra era um bem secundário para o fazendeiro produtor de café, e seu valor estava exatamente na extensão de florestas nativas a derrubar.


			Como mostrou Burlamaque, citando José Bonifácio de Andrada e Silva, a devastação de florestas já era criticada desde o início do século XIX:


			[...] se os senhores de terras [...] não tivessem uma multidão demasiada de escravos, eles mesmos aproveitariam terras já abertas e livres de matos que hoje jazem abandonadas como maninhas. Nossas matas preciosas em madeiras de construção civil e náutica não seriam destruídas pelo machado assassino do negro e pelas chamas devastadoras da ignorância. Os cumes das nossas serras, fontes perenes de umidade e fertilidade para as terras baixas e de circulação elétrica, não estariam escalvados e tostados pelos ardentes raios do nosso clima. É, pois, evidente que se a agricultura se fizer com os braços livres dos pequenos proprietários ou por jornaleiros, por necessidade e interesse serão aproveitadas essas terras [...] e, deste modo, se conservarão como herança sagrada para a nossa posteridade as antigas matas virgens, que pela sua frondosidade caracterizam o nosso belo país.28


			Em 1860, Ribeyrolles anotou, perplexo, que


			[os fazendeiros] [...] acreditarão que nada perdem, entregando a floresta às chamas? [...] Devastando por tal forma os lavradores roubam-se a si mesmos. Deveriam compreender que há todo o interêsse em nada desperdiçar, e renovar a terra que se esgota depressa [...]29


			A problemática do desenvolvimento científico e material também aparece nos textos dos historiadores econômicos ingleses que analisaram a Revolução Industrial, principalmente Hobsbawn30 e Landes31. No entanto, esses estudiosos acentuam a premência por estudos mais aprofundados sobre o tema:


			[...] hacia las últimas décadas del siglo XIX, el avance tecnológico dentro de las antiguas industrias se producía en un frente tan amplio que la tarea del historiador resulta enormemente complicada. Y, a su vez, esto explica por qué este tema ha sido tan descuidado.32 


			A importância dos trabalhos desses autores aumenta à medida que destacam, no processo da Revolução Industrial, as circunstâncias da evolução de setores básicos da produção industrial, como o de metalurgia, química, energia, indústria de máquinas etc., em relação às condições gerais de sua produção e de seu desenvolvimento nas sociedades capitalistas.


			A partir da historiografia econômica e das análises de Marx, Schumpeter e Usher, o historiador Nathan Rosenberg estudou a formação da indústria de máquinas nos Estados Unidos da América ainda escravista, concluindo que naquele país, até os anos de 1820, as máquinas eram em geral toscas e produzidas no local de trabalho pelo próprio usuário.


			Para Rosenberg, o surgimento de fábricas de máquinas nos Estados Unidos da América caracterizou o episódio maior da industrialização do país, na medida em que as firmas surgidas se devotaram à resolução de problemas técnicos específicos, respondendo com a oferta de máquinas-ferramentas de uso geral — tornos, fresas etc. — entre 1840 e 1880. Tal produção ter-se-ia iniciado primeiramente nas fábricas de panos, de onde as firmas produtoras de máquinas percorreram outros ramos industriais — máquina a vapor, turbinas, moinhos — até se especializarem em máquinas para fabricar máquinas, impulsionando o desenvolvimento do complexo industrial norte-americano.33


			Em relação ao Brasil, analisar os discursos e as notícias publicadas na imprensa diária do Rio de Janeiro e de São Paulo e em O Auxiliador da Indústria Nacional é deparar com uma intensa campanha pela mecanização das fazendas promovida pela Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (Sain), nas décadas de 1870 e 1880.34


			Silva, que se voltou para uma investigação mais crítica da Sain, afirma que, nela,


			[...] sempre esteve presente a idéia de que, para concretizar o progresso, era necessário racionalizar o trabalho social, fonte de “riqueza”. ...Nessa racionalização das forças produtivas... a utilização ...de maquinismo era fundamental.35


			A farta documentação no Arquivo Nacional relacionada aos processos de concessão de privilégios industriais a nacionais e estrangeiros, pessoas físicas e empresas, vinculados ao negócio do beneficiamento do café, entre 1873 e 1910, demonstrou ser de muita riqueza pelo detalhamento dos inventos. Esse acervo poderá, sem dúvida, muito contribuir para que também se elucidem vários aspectos da evolução material do Brasil.


			E quais eram esses inventos?


			Para melhor entendê-los, deve-se pensar no processamento industrial do café. O processo de preparação do café para o consumo, no período desse estudo, pode ser dividido em cinco fases: agrícola, preparatória, beneficiamento, industrial e comercial. Assim, na primeira fase estão as ferramentas agrícolas, as esteiras de colheita, as peneiras e os carrinhos de transporte.


			Na seguinte, os aparelhos lavadores, os classificadores, os despolpadores e os secadores. A fase de beneficiamento inclui os descascadores, os ventiladores e os separadores. A industrial, os brunidores e ensacadores; e, na fase comercial, estão os torrefadores, os moinhos e as cafeteiras para a decocção do café. Entretanto, muitas máquinas queimavam etapas, fazendo sozinhas várias operações. O processo como um todo era chamado benefício ou beneficiamento do café.36 Em condições ideais, todo o processo de preparação industrial do café consistia na eliminação sucessiva das camadas que envolvem as sementes do fruto, deixando-as em condição de serem torradas e moídas.


			No período em questão inexistia ainda qualquer processo definido quanto à forma de beneficiar o café. Em vista disso, havia uma polêmica entre os cafeicultores e as agências importadoras sobre os preços pagos e sobre a aceitação do produto no exterior. Estas agências também criticavam os métodos brasileiros de benefício do café, responsabilizando-os por deixá-lo com mau cheiro e péssimo paladar. A maior queixa do ponto de vista técnico era a de que na falta do secador mecânico o café era deixado exposto ao sol, no terreiro, para secar e ventilar, o que não ocorria quando havia chuva ou muita umidade no ar, provocando a fermentação do produto por tempo demasiado e, consequentemente, o seu apodrecimento antes que a polpa pudesse ser retirada. 


			Tudo isso estaria levando o café brasileiro a ser visto como inferior nos principais mercados, num momento em que produtores como Java, Ceilão, Costa Rica e México já produziam café, em menores quantidades, mas de qualidade superior, que era consumido nos principais centros europeus, enquanto o brasileiro era reexportado para mercados menos exigentes.


			Mais voltado para os cafeicultores, após constatar os avanços obtidos por outros países na produção e na qualidade do café na Feira Universal da Filadélfia, em 1876, o presidente da Sain, Dr. Nicolau J. Moreira, tentou alertá-los:


			[...] se desmerecerem seus produtos, se não cultivarem e beneficiarem o café, segundo as exigências do progresso, muitos mercados se retrairão, e de outros seremos excluídos pelas nações que se preparam para conosco competir.37


			A preocupação crescia a cada exposição universal de que o Brasil participava. Apesar dos prêmios e menções honrosas que alguns produtores brasileiros levantavam, ficava evidente a evolução da qualidade do café produzido em outros países, enquanto no Brasil acentuava-se a variedade de métodos de benefício. Tal preocupação era também associada pelos contemporâneos ao problema da mão-de-obra para a lavoura e à falta de um projeto definido para a imigração.


			Com vistas nessa problemática, este estudo utilizou como fontes primárias os processos de concessão de privilégios industriais registrados na Diretoria do Commércio do Ministério da Agricultura, Commércio e Obras Públicas no Império e do Ministério da Agricultura, Indústria e Commércio na República. Tais processos são formados pelos memoriais e projetos de máquinas preparados pelos próprios inventores, e encaminhados por aquele ministério à apreciação da Sain.


			Os pareceres sobre a concessão de privilégio industrial emitidos pela Seção de Máquinas e Aparelhos eram apreciados pela assembleia da Sain e publicados em O Auxiliador da Indústria Nacional. Esse periódico foi analisado de 1870 até 1892, ano de encerramento da publicação.38 Em O Auxiliador da Indústria Nacional atentou-se para os pareceres sobre as petições e para o conteúdo técnico das invenções, a divulgação de demonstrações realizadas com máquinas perante o público etc.


			Dessa maneira, os processos de concessão de privilégios industriais para a produção de invenções relativas ao trato do café surgem como um indício do esforço brasileiro para a atualização tecnológica do país, seguindo a tendência mundial das sociedades capitalistas no século XIX.39


			O corte cronológico deveu-se ao fato imperativo de o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro ter recolhido o acervo dos processos com datas-limite entre 1873 e 1910. O período coincide com aquele em que ocorreu um surto de invenções e aperfeiçoamentos levados a termo por inventores nacionais ou estrangeiros residentes visando a capacitar a produção do principal produto de exportação do Brasil dentro de duas circunstâncias iminentes: a) o fim da escravidão e a expansão do consumo mundial do café, e b) a concorrência de outros países produtores.


			Por isso, para uma melhor análise dos processos de privilégios industriais e do conteúdo de O Auxiliador..., realizou-se também pesquisa nos periódicos Jornal do Commércio e Correio Paulistano, ambos de grande circulação na região cafeeira. O método para a pesquisa dos periódicos foi baseado na Tabela de Números Fortuitos, apresentada na obra clássica de Cardoso e Brignoli.40 


			Os registros foram sistematizados segundo o contexto de produção para consumo interno e externo do café, verificando os pontos em que os inventos e aperfeiçoamentos se relacionavam. Em seguida, foi feita uma classificação tipológica das invenções e aperfeiçoamentos das máquinas de beneficiamento de café, isolando os grupos de secadores, lavadores, despolpadores, ventiladores, brunidores, catadores etc. Esse procedimento permitiu analisar como as invenções e aperfeiçoamentos foram atingindo, individualmente, um grau maior de complexidade, a partir da produção de cada inventor.


			Conceitualmente, quanto a uma definição apriorística do que se entende por invenção, inovação e patente, a pesquisa foi orientada de acordo com a proposição de Cruz e Tavares:


			Invenção é a primeira idéia, esboço, plano de um novo produto, processo ou sistema, o qual pode ou não ser patenteado. Inovação é a primeira introdução de um novo produto, processo ou sistema, na atividade econômica ou social. Patente é um instrumento legal de defesa do autor de um novo produto, processo ou sistema que lhe garante exclusividade (temporária) de uso.41


			Os memoriais dos autores e os dados levantados por meio de dos periódicos Jornal do Commércio e Correio Paulistano entre 1873 e 1910 foram reunidos buscando-se em cada invento aquilo que caracterizou seu ineditismo para aqueles que viveram a época, a parte mecânica que determinava ser uma invenção original ou um aperfeiçoamento diferenciando-o dos demais já patenteados. Essa análise possibilitou entender de que forma as invenções e melhoramentos registrados no Brasil assimilavam as inovações mecânicas em geral desenvolvidas no exterior e aqui difundidas ou eram desenvolvidas internamente.


			O primeiro capítulo trata do modo de estabelecimento da fazenda cafeeira. Ao adquirir a terra, o fazendeiro visava de imediato à data em que a primeira safra de café deveria estar no porto de embarque. Por isso, aprofundava a exploração da mão de obra escravizada e da livre — nacional ou imigrante — e escolhia, em geral, a derrubada e a queimada da cobertura florestal a fim de aproveitar-se da fertilidade nativa dos solos. Este método de insolação teria sido fator de especial importância na ruína dos solos e na expansão da fronteira cafeeira, provocando reflexos na oferta de café no mercado mundial.


			A seção seguinte apresenta uma análise do processo de formação da infraestrutura de escoamento do café da fazenda até o porto de mar. Desde a vinda da Corte portuguesa, o Estado buscou construir vias de transporte como forma de incrementar o surgimento de atividades econômicas no território brasileiro. Com tal política, o país foi dotado de leis que permitiram a incorporação das tecnologias emergentes no setor de construção civil e, com a utilização industrial da máquina a vapor, a implantação de uma malha ferroviária. Dentro desse quadro, discute-se no segundo capítulo a maneira como a economia cafeeira do Sudeste brasileiro beneficiou-se de meios modernos de comunicação e transporte para expandir-se.


			No terceiro capítulo são analisadas as leis de patentes de 1830 e de 1882 e o papel relevante da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (Sain), permeando os interesses de uma parcela da sociedade civil nos interesses do Estado. Baseado nos pareceres da Secção de Machinas e Apparelhos da Sain, o governo imperial — e o do início da República — acatava as petições de privilégios industriais dos inventores brasileiros e estrangeiros, assegurando-lhes a proteção da lei. As leis de patentes permitiam àquela Secção uma atuação direta na política de patenteamento, o que estimulou a formação de um setor produtor de máquinas para o beneficiamento de café no Brasil.


			O quarto capítulo aborda a produção de inventos e aperfeiçoamentos de máquinas de beneficiar o café. A partir da ampliação da cafeicultura e da proteção à propriedade industrial garantida pela Lei de Patentes de 1830, surgiu no Brasil um grupo de inventores-empresários que se dedicaram a desenvolver e aperfeiçoar equipamentos destinados à fazenda de café. Nesse grupo, indivíduos e empresas destacaram-se como fabricantes que ofereceram as inovações às fazendas de café, marcando a primeira fase dessa indústria no Brasil.


			No último capítulo retoma-se as questões do capítulo anterior. Trata-se ainda da ampliação do processo de patenteamento e fabricação de máquinas de beneficiamento de café no Brasil, agora sob o amparo da segunda lei de patentes, sancionada em 1882, que estreitou no país a relação entre atividade agrícola e produção de tecnologia nos moldes do capitalismo dominante nas economias centrais no período. A lei de 1882 viria permitir a consolidação do setor industrial de máquinas de beneficiar café, garantindo o aumento da oferta do produto aos mercados mundiais. Maior exportador do produto, o Brasil chegou a exportar também a tecnologia da máquina de beneficiar café.


			Na redação deste livro mantive a grafia original das fontes primárias sempre que julguei necessário citá-las, na esperança de que, para além do barulho infernal do machinismo de café, fosse possível identificar a voz dos homens no seu próprio tempo.
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